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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO OSWALDO CRUZ DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - 

RJ114798
VINÍCIUS SARAMAGO GONÇALVES - RJ172845
THOMAS VASCONCELLOS DA SILVA - RJ153437
GABRIEL ROSSY SANTOS DE ARAGÃO - RJ236526

AGRAVADO : REGINA GONCALVES GANDARA
ADVOGADOS : FABRÍCIO VIANNA LOPES - RJ167546

GABRIEL SOUZA DUARTE - RJ180826
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
DESLIGAMENTO DO BENEFICIÁRIO. DEVOLUÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA. SÚMULA 
83/STJ. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, quando a decisão 
recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado cabível 
ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia não pode 
ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as reservas matemáticas devem ser 
restituídas aos beneficiários após o desligamento do plano previdenciário.
3. Concluindo a instância originária que os valores repassados pelo beneficiário não foram 
direcionados para o custeio de benefício de risco e que a previsão contratual impedindo a 
devolução da quantia é abusiva, descabe alterar o posicionamento adotado, ante a incidência 
das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Ademais, a aplicação do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da 
divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre 
os julgados confrontados.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INSTITUTO OSWALDO CRUZ DE 
SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, 
fls. 1.156-1.162), assim ementada:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. DESLIGAMENTO DO BENEFICIÁRIO. DEVOLUÇÃO 
DA RESERVA MATEMÁTICA. SÚMULA 83/STJ. ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Nas razões do recurso, o recorrente sustenta que o aresto prolatado pelo 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro apresentou omissão e deficiência na 
fundamentação, uma vez que deixou de se manifestar sobre temas necessários para a 
solução da controvérsia.

Destaca que a instância originária não apreciou "a diferenciação da natureza 
jurídica de RISCO dos benefícios custeados pelas contribuições da Autora desde sua 
inscrição no Plano BD-RJU!" (e-STJ, fl. 1.179).

Assevera que, em todas as suas peças recursais, "demonstrou que o Plano 
de Custeio do Plano BD-RJU NUNCA SOFREU ALTERAÇÃO, desde sua criação em 
1991!" (e-STJ, fl. 1.179).

Sustenta ser impossível determinar a devolução das contribuições vertidas 
para o custeio de benefícios de risco.

Aduz que o benefício de suplementação de aposentadoria não decorre de 
invalidez e foi custeado exclusivamente pela FIOCRUZ sem a participação da 
agravada.

Defende a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ.

Afirma que não incide a Súmula 83/STJ, uma vez que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça ratifica a tese defendida no recurso especial.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.201-1.229 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
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interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 921-
962), com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando divergência 
jurisprudencial e violação aos arts. 489, II, § 1º, IV e VI, e 1.022, I e II, do CPC/2015; 1º, 
14, III, 17, parágrafo único, e § 1º, 68 e 75 da LC 109/2001; e 104, 421, 422 e 884 do 
CC/2002.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 1.021-
1.028), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 1.045-1.091), do 
qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 1.156-1.162).

Irresignado, o instituto interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No apelo excepcional, a primeira tese defendida pelo insurgente foi a 
existência de omissão e deficiência na fundamentação do aresto recorrido, afirmando 
que o Tribunal estadual não apreciou o argumento referente à impossibilidade de 
devolução dos valores destinados ao custeio de benefício de risco.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a 
ausência de violação aos arts. 489, II, § 1º, IV e VI, e 1.022, I e II, do CPC/2015.

Em relação ao tema, cumpre destacar que, segundo orientação 
jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação, 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do 
direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com 
a solução da controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação 
jurisdicional.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
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OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)

Conforme assentado no decisum impugnado, o Tribunal de origem foi claro e 
assertivo quando atestou que os valores não foram direcionados para o pagamento de 
benefício de risco e que, portanto, considera-se abusiva a previsão contratual que 
impede a devolução das quantias repassadas pela agravada a título de reserva da 
poupança.

Com efeito, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao 
deslinde da controvérsia, não há falar em afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

No tocante à possibilidade de restituição dos valores repassados pela 
recorrida ao plano de previdência complementar, verificou-se que o posicionamento 
adotado pelo Tribunal a quo está em harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no sentido de que as reservas matemáticas 
devem ser restituídas aos beneficiários após o desligamento do plano previdenciário.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/15.
2. É devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-
participantes de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser 
corrigida monetariamente com índices que reflitam a real inflação ocorrida no 
período, devendo haver também a inclusão dos expurgos inflacionários. 
Precedentes.
3. Para adotar outro entendimento e acolher a alegação de que as parcelas 
DRM e RP possuem a mesma natureza jurídica apta a gerar a 
compensação, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.115.373/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. FORMA DE LIQUIDAÇÃO. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N° 344/STJ. 
PERÍCIA ATUARIAL. NECESSIDADE. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
INCIDENTES SOBRE A DRM.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o entendimento de 
ser devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-
participantes de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser 
corrigida monetariamente com índices que reflitam a real inflação ocorrida no 
período, ainda que o estatuto da entidade preveja critério de correção 
diverso, devendo haver também a inclusão dos expurgos inflacionários 
(Súmula n° 289/STJ).
2. Na hipótese, houve condenação, transitada em julgado, quanto à 
incidência dos expurgos inflacionários não só sobre os valores da reserva de 
poupança, mas também sobre os valores atinentes à diferença de reserva 
matemática (DRM), paga, comumente, como renda certa em casos 
específicos, com fórmula descrita expressamente no plano de benefícios. 
Não houve condenação, portanto, de aplicação de expurgos inflacionários 
sobre a reserva matemática, que corresponde, na realidade, à totalidade dos 
compromissos líquidos do plano para com seus participantes, calculados 
atuarialmente.
3. É necessária a produção de nova perícia, preferencialmente de natureza 
econômico-atuarial, pois não se levou em consideração, para a confecção 
dos cálculos, a fórmula da DRM descrita no plano de benefícios, devendo ser 
observados estritamente os comandos do julgado transitado em julgado e os 
conceitos e fórmulas próprios da Previdência Privada e do regulamento da 
Previ aplicáveis à espécie.
4. Caso se mostrar mais adequada à apuração do quantum debeatur, não há 
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óbice em se determinar a realização de perícia atuarial no lugar da 
realização de simples cálculos aritméticos, sobretudo porque a liquidação por 
forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a coisa julgada. 
Incidência da Súmula n° 344/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 244.279/MG, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 2/3/2017.)
 

Noutro ponto, concluindo a instância originária que os valores não foram 
direcionados para o custeio de benefício de risco e que a previsão contratual impedindo 
a devolução da quantia é abusiva, descabe alterar o posicionamento adotado, ante a 
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Ademais, nos termos da consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da 
divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-
jurídica entre os julgados confrontados.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DEMARCATÓRIA NA ORIGEM. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA DE POSSE COM ANIMUS DOMINI. MERA 
DETENÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO 
IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO E PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Discussão sobre preenchimento dos requisitos da usucapião 
extraordinária.
2. "Se não se identificar posse com ânimo de dono, acrescido do 
despojamento da propriedade, que qualifica a posse, o exercício de fato 
sobre a coisa não servirá à aquisição da propriedade" (REsp 1.644.897/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta turma, julgado em 19.3.2019, 
DJe de 7.05.2019).
3. No que tange ao animus domini, exige-se que o autor detenha 
efetivamente a posse do bem, e não a mera detenção. Isso, porque, a 
detenção ou mera tolerância do proprietário no uso do bem por outrem não 
levam à posse apta e legítima a ensejar a declaração de usucapião (como 
assim se denomina de posse ad usucapionem).
4. No caso em questão, o Tribunal de origem concluiu que a posse da ora 
agravante, na verdade, teria decorrido de atos de mera tolerância do 
proprietário com o uso do bem.
5. Por isso, concluir em sentido diverso - a fim de verificar se houve 
preenchimento dos requisitos e que os atos exercidos não foram de mera 
tolerância do proprietário para que haja possibilidade de se declarar a 
usucapião e, por consequência, verificar o acerto ou não da demarcação 
realizada pelas instâncias de origem - claramente demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, o que seria vedado em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 7 do STJ.
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6. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, não se conhece do 
recurso pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, tendo 
em vista que, aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a 
divergência jurisprudencial, 7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.230.818/RO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a  imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

 É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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